
Art. 18. Entende-se por incapacidade parcial e permanente, a redução por toda a vida, 
da capacidade de trabalho. 

  
§ 1º Quando do acidente resultar uma incapacidade parcial e permanente, a 
indenização devida ao acidentado variará, em proporção ao grau dessa incapacidade, 
entre três (3) e oitenta (80) centésimos de quantia correspondente à quatro (4) anos de 
diárias, observado, quanto a esta, o disposto no parágrafo único do artigo 19. 

 

 

Art. 3º Considera-se caracterizado o acidente, ainda quando não seja ele a causa única e 

exclusiva da morte ou da perda ou redução da capacidade do empregado, bastando que entre 

o evento e a morte ou incapacidade haja uma relação de causa e efeito 

 

AUXÍLIO DOENÇA 

 

O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto 

destina-se a compensar o segurado quando, após a consolidação das 

lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 

sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 

habitualmente exercia, consoante o disposto no § 2º do art. 86 da Lei 

n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência 

da contribuição previdenciária. 

3. O salário-maternidade possui 

 

Na hipótese, apesar da alegação de ter sofrido 
limitações funcionais em decorrência dos ferimentos 
causados pelo acidente, o autor sequer descreve quais 
seriam as suas atividades funcionais habituais, quais as 
sequelas deixadas pelos ferimentos sofridos e em que as 
mesmas interfeririam em suas atividades. 

 

Diárias  

http://porteiras.r.unipampa.edu.br/portais/procuradoria/files/2009/07/cartilha_do_servidor_

publico_federal.pdf 

O servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter eventual ou transitório para  

outro ponto do território nacional ou para o exterior, fará jus a passagens e diárias destinadas 

a  

indenizar as parcelas de despesas extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção  

urbana, conforme dispuser em regulamento.  

http://porteiras.r.unipampa.edu.br/portais/procuradoria/files/2009/07/cartilha_do_servidor_publico_federal.pdf
http://porteiras.r.unipampa.edu.br/portais/procuradoria/files/2009/07/cartilha_do_servidor_publico_federal.pdf


� A diária será concedida por dia de afastamento.  

� É devida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede,  

ou quando a União custear, por meio diverso, as despesas extraordinárias  

cobertas por diárias.  

� O servidor não fará jus a diárias nos casos em que o deslocamento da sede  

constituir exigência permanente do cargo, assim como, se o deslocamento  

acontecer dentro da mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou  

microrregião, constituídas por municípios limítrofes e regularmente instituídas,  

ou em áreas de controle integrado mantidas com países limítrofes, cuja  

jurisdição e competência dos órgãos, entidades e servidores brasileiros  

considera-se estendida, salvo se houver pernoite fora da sede, hipóteses em que  

as diárias pagas serão sempre as fixadas para os afastamentos dentro do  

território nacional.  

� O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo,  

fica obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias.  

� Se o servidor retornar à sede em prazo menor do que o previsto para o seu  

afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo de 5 (cinco)  

dias.  

� É assegurado o pagamento de diárias ao servidor convocado para prestar  

depoimento fora da sede de sua repartição, na condição de testemunha,  

denunciado ou indiciado, assim como aos membros da comissão e ao  

secretário, quando obrigados a se deslocarem da sede dos trabalhos para a  

realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos.  

 


